Estância Velha RS, 18 de Agosto de 2017.

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras:

Segue em anexo minuta de Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO DE RECEITAS E TRIBUTOS PELO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO OU CRÉDITO”.
OProjetodeLeivisabeneficiartantoocontribuintequantoaPrefeitura,vistoque esta poderá receber imediatamente o valor do tributo por meio do cartão de crédito ou débito, inclusive os parcelamentos de dívidas fiscais, sem o risco do devedor desistir ou atrasar seu pagamento no decorrer do tempo.

O contribuinte estará sempre em dia com o seu dever junto a Prefeitura e também poderá obter certidão negativa de tributos municipais para atender os seus interesses fiscais nas atividades particulares e profissionais, após o pagamento do seu débito com o cartão magnético.

Desse modo, o referido projeto busca facilitar a vida do cidadão estanciense.

Assim, peço a apreciação e consequente aprovação desse projeto pelo Nobres Colegas dessa Casa Legislativa.
Sergio Werle
Vereador do PMDB
PROJETO DE LEI Nº. 103/2017

“DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO DE RECEITAS E TRIBUTOS PELO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO OU CRÉDITO”.
A Prefeita Municipal de Estância Velha - RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica autorizado o pagamento pelos contribuintes, através de cartão de crédito ou cartão de débito, de impostos, taxas, contribuição de melhoria, preços públicos e dívida ativa de natureza tributária e não tributária.
Parágrafo único. Nos pagamentos de tributos municipais realizados pelo cartão de crédito e débito, a taxa de administração da operadora deverá ser acrescentada ao valor principal da cobrança, de modo a não causar perda na arrecadação por parte da municipalidade.

Art. 2º. Fica autorizado o recebimento pelo Município, dos valores descritos no art. 1º, de forma parcelada, em até 12 (doze) vezes no cartão de crédito, com os acréscimos que a legislação tributária Municipal vigente fizer incidir no caso de pagamento parcelado.

Parágrafo único. A parcela única do Imposto Territorial Urbano (IPTU), por já incidir desconto, não poderá ser parcelada.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Ivete de Godoy Grade
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